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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDEINTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
17/10/2016

LIDO NA 110ª (CENTÉSSIMA DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE OUTUBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

12 de 20



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE DECRETO LEGISLATIVO Nº 04/2016

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  19/10/2016 12:21:24  Data da assinatura:  19/10/2016 15:30:05

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
19/10/2016

PARECER SOBRE DECRETO LEGISLATIVO Nº 04/2016

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.055 - APROVA A
INDICAÇÃO DO ADVOGADO JARDSON SARAIVA CRUZ
PARA EXERCER O CARGO DE CONSELHEIRO DO
CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO
CEARÁ (ARCE).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de decreto legislativo nº 04/2016, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto
que “APROVA A INDICAÇÃO DO ADVOGADO JARDSON SARAIVA CRUZ PARA
EXERCER O CARGO DE CONSELHEIRO DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA
REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE).

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, conforme disposto no artigo nº 58 da Constituição Estadual
do Ceará, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas;

V – decretos legislativos; e

VI – resoluções.

 

No que pertine a legitimidade do Governador do Estado quanto a iniciativa da propositura, a Lei nº que
Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 12.786, de 30 de Dezembro de 1997, do
Estado do Ceará - ARCE, prescreve:

Art. 12. O Conselho Diretor será formado por 5 (cinco)
Conselheiros indicados pelo Governador do Estado, e por ele
nomeados após submissão do nome à aprovação da
Assembleia Legislativa, entre brasileiros, de reputação
ilibada, com formação universitária e com reconhecidos
conhecimentos jurídicos, ou contábeis, ou econômicos e
financeiros, ou de administração pública, ou técnicos, estes
últimos em áreas de Regulação. (Redação dada pela Lei nº
15.675, de 31 de julho de 2014).

 

Outrossim, importa ressaltar que a mensagem está devidamente instruída conforme estatuído no parágrafo
único da supra citada lei e demais documentos que seguem acostado aos autos.

Por sua vez, o prevê, no Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará Art. 206, que
essa casa no exercício de sua função legislativa, regule por meio de inciso V, letra “d”, decreto, as
matérias de sua competência privativa, e inserida dentre estas, a escolha de agentes legislativo públicos
do Estado, conforme prescrito na Constituição Estadual, em seu artigo 49.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou decreto legislativo aprovada no Estado do Ceará versando sobre
o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  nº 04/2016 de autoria da Favorável ao Decreto Legislativo Assembleia
 Legislativa do Estado do Ceará.

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

13ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 19/10/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR POR UNANIMIDADE (7 VOTOS A
0)
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
03/11/2016
 
APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA E VOTAÇÃO SECRETA NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO ESPECIAL
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLAATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 3 DE NOVEMBRO DE 2016.
Votação Secreta por meio do Painel Eletrônico, obtendo o seguinte resultado: 34 votos SIM.
 

 

 

 

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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